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 Relatório
 Por bem descrever os fatos ocorridos até o julgamento das impugnações, transcreve-se o relatório da instância a quo, seguido da ementa da decisão recorrida e das razões recursais a serem examinadas:
 Trata-se de exigência do Imposto sobre Produtos Industrializados (IPI), formalizada no auto de infração de fls. 416/423, lavrado em 03/09/2010, totalizando o crédito tributário de R$ 120.522.420,84.
 Segundo a descrição dos fatos de fls. 420/423 e os demonstrativos de fls. 424/429, a contribuinte (filial 0073 da Basf) deixou de recolher ou recolheu a menor o imposto por ter utilizado no abatimento de débitos, no período de dezembro/2004 a julho/2005, créditos presumidos de IPI indevidos, recebidos por transferência do estabelecimento filial 0023 (CNPJ n° 48.539.407/0023-03) da Basf e no período de outubro/2008 a março/2009, créditos presumidos de IPI indevidos, recebidos por transferência do estabelecimento filial 0033 (CNPJ n° 48.539.407/0033-03) da Basf.
 Em relação à primeira operação, transferência de créditos do estabelecimento filial Basf 0023, os autuantes elaboraram o "Termo de Constatação Fiscal de Infração à Legislação Tributária Federal relacionado à TRANSFERÊNCIA DE IMPOSTOS � 1º PROJETO IPI - BERTIN I", de fls. 446/519, na qual descrevem as seguintes irregularidades:
 1. A empresa Bracol Holding Ltda escriturou em duplicidade em seu estabelecimento matriz, no primeiro decêndio de janeiro de 2003, créditos presumidos de IPI no valor de R$ 86.252.282,54, supostamente relativos ao período de outubro/2002 a fevereiro/2003;
 2. Esse crédito presumido foi objeto de pedido de ressarcimento/compensação, e foi escriturado em duplicidade em janeiro de 2003;
 3. O estabelecimento matriz da Bracol transferiu o crédito escriturado em duplicidade para sua filial CNPJ n° 01.597.168/0039-61, sendo R$ 69.500.000,00 em fevereiro/2003 e R$ 16.752.282,54 em março/2003 (total transferido de R$ 86.252.282,54);
 4. A filial 0039 da Bracol não poderia receber créditos de IPI em transferência, pois se tratava de um estabelecimento com atividade de frigorífico, não contribuinte do IPI, que não possuía empregados e nem ativos para a fabricação dce produtos;
 5. Em março de 2003, logo após a transferência de crédito indevido para a filial 0039, as empresas Basf e Bracol simularam a compra e venda da referida filial da Bracol, que tinha seu domicílio dentro das instalações da Basf em Guaratinguetá, se transformando na filial da Basf CNPJ n° 48.539.407/0023-03; de fato o que ocorreu foi a venda do crédito presumido que foi transferido da Bracol para a Basf;
 6. A filial Basf 0023 criada com a suposta compra da filial da Bracol, nunca teve funcionários nem movimentação de entradas e saídas;
 7. A filial Basf 0023 foi encerrada após transferir todo o crédito, no valor de R$ 86.252.282,54, para a filial Basf 0073;
 8. A filial Basf 0073 utilizou os créditos indevidos recebidos em transferência para abater débitos próprios de IPI, no período de outubro/2003 a julho/2005;
 9. Os créditos utilizados indevidamente pela filial Basf 0073, no período de outubro/2003 a novembro/2004, no total de R$ 57.305.800,55, para abater o IPI devido, não foram objeto de lançamento, porque o IPI está decaído;
 10. O lançamento referiu-se aos créditos utilizados indevidamente pela filial Basf 0073, no período de dezembro/2004 a julho/2005, no total de R$ 28.946.481,99, para abater o IPI devido, não alcançados pela decadência.
 Foi aplicada a multa de ofício qualificada de 150%, em razão do conluio entre as empresas na simulação da compra do estabelecimento filial, que de fato representou a transferência ilegal de crédito presumido da Bracol para a Basf.
 Em relação à segunda operação, transferência de créditos do estabelecimento filial Basf 0033 para a filial 0073, utilizados no período de outubro/2008 a março/2009, no valor total de R$ 11.248.194,40, o crédito presumido de IPI escriturado pelo estabelecimento filial 0033 da Basf foi todo glosado, no total de R$ 123.000.000,00. Tal glosa foi efetuada mediante a lavratura de auto de infração na filial 0033 nos autos do processo n° 15868.000171/2010-96. Em razão da glosa, não havia créditos para serem transferidos para a filial em epígrafe. Como conseqüência, foi efetuado o lançamento para exigir o IPI devido e não recolhido em virtude da utilização na filial 0073 do crédito presumido no abatimento de débitos de IPI.
 Como parte do presente auto é decorrência direta do auto de infração lavrado na filial 0033, foram juntadas cópias integrais dos três volumes principais do processo administrativo n° 15868.000171/2010-96, os quais se encontram no Anexo I (contendo dois volumes). Entre os elementos juntados no Anexo I, destacam-se a cópia do auto de infração lavrado na filial 0033 (fls. 297/306 do Anexo I) e cópia do "Termo de Constatação Fiscal de Infração à Legislação Tributária Federal relacionado à TRANSFERÊNCIA DE IMPOSTOS � 2º PROJETO IPI - ICMS BERTIN II" (fls. 324/413 do Anexo I).
 De acordo com o referido Termo de Constatação, que descreve todos os fatos ocorridos, o crédito foi glosado em decorrência das seguintes irregularidades constatadas:
 1. A empresa Bracol Holding Ltda escriturou em duplicidade em seu estabelecimento matriz, créditos presumidos de IPI no valor de R$ 123.000.000,00, supostamente relativos ao ano de 2003;
 2. Esse crédito presumido já havia sido objeto de pedido de ressarcimento/compensação, e foi escriturado novamente em janeiro de 2007;
 3. Em abril de 2008, o estabelecimento matriz da Bracol transferiu todo o referido crédito presumido indevido para sua filial CNPJ n° 01.597.168/0060-49;
 4. A filial 0060 da Bracol não poderia receber créditos de IPI em transferência, pois se tratava de um estabelecimento comercial, não contribuinte do IPI, que não possuía empregados;
 5. Em julho de 2008, as empresas Basf e Bracol simularam a compra e venda da filial 0060 da Bracol supostamente localizada em Barueri, se transformando na filial da Basf CNPJ n° 48.539.407/0033-03; de fato o que ocorreu foi a venda do crédito presumido que foi transferido da Bracol para a Basf;
 6. A filial Basf 0033 até meados de 2009 não possuía existência física e não possuía funcionários registrados;
 7. Somente em agosto de 2009, após ser transferida para Lins, é que a filial 0033 da Basf começou a operar;
 8. O valor de crédito indevido de R$ 123.000.000,00 da filial Basf 0033 foi utilizado em: pedidos de ressarcimento; pedidos de compensação com débitos da Basf (matriz);
 abatimento, a partir de agosto/2009, de débitos de IPI da própria filial 0033; e transferidos para outras filiais da Basf para o abatimento de IPI devido, que é o caso do processo em tela.
 Também para essa segunda operação foi aplicada a multa de ofício qualificada de 150%, em razão do conluio entre as empresas na simulação da compra do estabelecimento filial, que de fato representou a transferência ilegal de crédito presumido da Bracol para a Basf.
 O auto de infração foi lavrado contra o sujeito passivo, filial da Basf CNPJ 48.539.407/0073-92, em respeito ao princípio da autonomia dos estabelecimentos que rege o IPI. Além disso, os autuantes nomearam o estabelecimento matriz da Basf (CNPJ n° 48.539.407/0001-18) e filiais 0023 (CNPJ 48.539.407/0023-03) e 0033 (CNPJ n° 48.539.407/0033-03), e a empresa Bracol Holding Ltda (CNPJ n° 01.597.168/0001-99) como sujeitos passivos solidários.
 Os sujeitos passivos foram regularmente cientificados.
 Inconformada, a Basf protocolizou impugnação de fls. 597/654, em seu nome e em nome de sua filial 0073, questionando o lançamento em duas etapas.
 1. Em relação aos créditos escriturados e utilizados no abatimento de débitos no período de dezembro/2004 a julho/2005, alega, em síntese, que:
 - ocorreu a decadência do direito da Fazenda constituir o suposto crédito tributário referente aos períodos de apuração de dezembro/2004 a julho/2005, tendo em vista que já se passaram mais de 5 anos da ocorrência do fato gerador, nos termos do art. 150, parágrafo 4º , do CTN, pois a notificação do lançamento foi feita em 09/09/2010;
 - não é admissível a aplicação do prazo decadencial previsto no art. 173, inciso I, do CTN, porque não ficou caracterizada qualquer atitude simulada pela impugnante;
 - não houve simulação de compra e venda; todos os direitos transmitidos ou conferidos na operação foram devidamente transferidos para as respectivas pessoas jurídicas envolvidas;
 - a operação foi devidamente registrada, teve seus direitos contábeis, fiscais e societários reconhecidos e teve ainda suporte em documentação hábil e idônea;
 - o estabelecimento que veio a ser adquirido da Bracol pela Basf j á existia e funcionava dentro da planta da Basf em Guaratinguetá, quando da sua aquisição, com produção do produto "remotim";
 - a Basf alugou à Bertin (atual Bracol), parte de seu estabelecimento situado em Guaratinguetá para uso comercial/industrial;
 - A Bracol produziu detergentes industriais no estabelecimento, os quais foram transferidos à Basf quando da assinatura do Contrato de Compra e Venda, a qual adquiriu o know-how para a produção do produto denominado "remotim";
 - A alegação dos fiscais de que o estabelecimento adquirido não possuía funcionários registrados só pode ser imputado a um equívoco de registro da Bracol na época em que o estabelecimento a ela pertencia, tendo em vista que de fato, sempre houve funcionário da empresa designado para a produção do "remotim", o que poderá ser provado através de prova testemunhai, se necessário;
 - com a aquisição do estabelecimento foram entregues à Basf a lista de clientes, o estoque de matéria-prima, o know-how para a produção do produto remotim, além dos créditos de IPI registrados no estabelecimento;
 - a aquisição do estabelecimento com seus ativos, incluindo o know-how do remotim, serviu para o propósito negociai maior de estreitamente da relação comercial entre a Basf e a Bracol;
 - o Contrato de Compra e Venda faz clara menção ao pagamento do preço através do fornecimento de produtos pela Basf para a Bracol;
 - toda a operação de aquisição do estabelecimento foi submetida ao CADE;
 - formulou Consulta junto à Receita Federal que reconheceu o direito à utilização dos créditos da filial da Bracol adquirida;
 - a solução de consulta vincula os atos da Administração;
 - demonstrada a boa-fé da impugnante, incabível a aplicação da multa agravada, que só é devida em caso de comprovação indiscutível da prática de dolo, fraude ou simulação pelas partes;
 - antes de ser celebrado o contrato de compra e venda, os créditos foram verificados e auditados pela empresa TREVISAN, a qual expressamente reconheceu a existência e validade dos créditos;
 - a TREVISAN atestou que a Bracol transferiu ao estabelecimento adquirido créditos presumidos de IPI relativos ao período de outubro/2002 a fevereiro/2003, no valor de R$ 88.428.139,91; foi com base neste laudo que a impugnante utilizou os créditos;
 - a fiscalização reconhece que a impugnante não tinha conhecimento da escrituração em duplicidade por parte da Bracol; com respaldo no laudo da TREVISAN, não pode ser penalizada por força de eventuais vícios ocorridos na apuração dos créditos, pois não é a sua geradora e seguiu estritamente o que constava do laudo que apurou os mesmos.
 2. Em relação aos créditos escriturados e utilizados no abatimento de débitos no período de outubro/2008 a março/2009, alega, em síntese, que:
 - a aquisição foi formalizada pelo Contrato de Compra e Venda de Estabelecimento Comercial em 26/05/2008, tornando-se filial da impugnante com Inscrição Estadual e CNPJ;
 - em 15/01/2009, transferiu o estabelecimento adquirido para sua sede atual em Lins;
 - juntamente com a compra do estabelecimento foram celebrados o Contrato de Fornecimento, que prevê o fornecimento de produtos químicos para a Bracol por dois anos, o Contrato de Comodato, facultando à impugnante a utilização de imóvel pertencente ao Grupo Bertin por tempo indeterminado, e o Instrumento Particular de Cessão de Crédito e Outras Avencas, no qual a impugnante cedeu os direitos de crédito que possui perante a empresa Xinguleder Couros Ltda;
 - a Bracol vendeu à impugnante estabelecimento comercial composto de bens incorpóreos, tais como o direito à não concorrência, clientela,.direito a receber espaço físico em comodato, créditos tributários, todos eles buscando o aviamento, ou seja, a capacidade do estabelecimento de apresentar lucros para a empresa, por meio de fomento e otimização de suas relações comerciais;
 - antes de ser celebrado o contrato de compra e venda, os créditos foram verificados e auditados pela empresa BDO TREVISAN, a qual expressamente reconheceu a existência e validade dos créditos;
 - nos termos da Cláusula VI do Contrato de Compra e Venda, o valor da aquisição da Filial incorporada foi no montante do ativo existente (os créditos ), o qual foi ajustado para ser pago mediante, R$ 70.000.000,00 em dinheiro, R$ 33.000.000,00 correspondente à cessão do direito creditório em face da Xinguleder Couros Ltda, e R$ 176.418.614,01 por meio de fornecimento de produtos;
 - a operação de compra e venda foi submetida ao crivo do CADE, que não se opôs à sua realização;
 - prova-se que existiu uma efetiva motivação econômica para a operação em questão, pelo aumento de 200% nas vendas para o Grupo Bertin;
 - não houve simulação, j á que inexistentes os requisitos do art. 167, parágrafo 1º , do Código Civil;
 - segundo jurisprudência do CARF, para que se possa caracterizar a simulação, em atos jurídicos, é indispensável que os atos praticados não pudessem ser realizados, fosse por vedação legal ou pro qualquer outra razão;
 - ao contrário do que afirma a fiscalização, a transferência de crédito foi feita para contribuinte que embora não seja industrial é equiparado a industrial, nos termos do art. 9 o , III, do RIPI;
 - a fiscalização reconhece às fls. 380/381 do Termo de Constatação que sendo uma operação real de venda de estabelecimento, é possível a transferência e utilização do crédito presumido de IPI;
 - o estabelecimento, apesar de um atraso em razão de questões de segurança, está operando em Lins, como reconhece a própria fiscalização;
 - o processo no CADE foi apresentado como indício de que não se trata de operação simulada, não tendo a pretensão de dar respaldo à operação tributária;
 - a solução de consulta reconheceu o direito ao aproveitamento dos créditos;
 - a fiscalização reconhece que a impugnante não tinha conhecimento dos pedidos de ressarcimento efetuados pela Bracol; tendo contratado os serviços da BDO TREVISAN, não pode ser penalizada por força de eventuais vícios ocorridos na apuração dos créditos, pois não é a sua geradora e seguiu estritamente o que constava do laudo que apurou os mesmos;
 - se a própria fiscalização reconheceu expressamente que a impugnante não tinha conhecimento de que os créditos foram escriturados em duplicidade, não há que se falar em dolo, má-fé e muito menos simulação dos créditos.
 Por fim, a Basf requereu que seja declarada a decadência para os períodos de dezembro/2004 a julho/2005, e no mérito, que seja julgada improcedente a autuação.
 Mantido o auto, que se reduza a multa aplicada.
 Também inconformada, a Bracol protocolizou impugnação de fls. 539/578, alegando, em síntese, que:
 1. Encontra-se cerceada no direito de defesa porque da leitura das normas infringidas indicadas constata-se que faltou a devida indicação da relação fato X norma;
 2. Não há embasamento para a impugnante ter sido considerada sujeito passivo solidária, pois não é caso de aplicação do art. 124, inciso I, do CTN; a impugnante não é responsável pelo reclamado; o Fisco teria que demonstrar onde se beneficiou a impugnante em relação ao imposto que não teria sido pago pelo sujeito passivo contribuinte;
 3. Esforça-se o Fisco em provar que teria a impugnante duplicado um crédito que já havia recebido anteriormente; então, se não tinha direito ao valor glosado, porque para o Fisco o valor do crédito de IPI não o era, falece-lhe competência para reclamar;
 não sendo crédito de IPI, o valor transferido com o estabelecimento ou, como quer o Fisco, no papel, outra natureza tinha que não de tributo; ou seja, se não imposto, se não IPI presumido, resta que a impugnante, a tal título nada transferiu, então restando, como conseqüência, não ter infringido a legislação fiscal invocada;
 4. Se verdadeira a afirmação fiscal, a questão a ser resolvida será entre a Basf e a Bracol; não apresentou o Fisco qualquer acordo firmado entre as partes Bracol e Basf, no sentido de que aquela estivesse vendendo imposto;
 5. Por mais de uma vez ofertou ao Fisco a origem do crédito que tinha lançado em sua escrita; deixou demonstrado que embora tenha feito o crédito, nunca chegou a utilizá-lo; o crédito é fruto de correção segundo a Selic, de seu crédito anterior recebido sem correção;
 6. A Câmara Superior de Recursos Fiscais j á reconheceu o direito à correção dos créditos pela taxa Selic, em caso análogo ao dos autos;
 7. Quanto à suposta simulação, os estabelecimentos existiam; não havia proibição de transferência;
 8. O entendimento do fisco de que uma empresa não pode vender um estabelecimento qualquer deslocado da mesma empresa, contraria tudo o que se pratica, no regime democrático e capitalista, adotado no Brasil;
 9. A multa agravada se apresenta incorreta, pois não houve simulação; resta evidente que tudo foi devidamente encontrado e registrado sem ocultação.
 Por fim espera ser declarado nulo o lançamento.
 Posteriormente, em 31/01/2011, a Basf S/A protocolou o requerimento de fl. 1191, no qual desiste parcialmente de sua impugnação, na parte relativa aos valores lançados do período de outubro/2008 a março/2009, mantendo a impugnação para o período de dezembro/2004 a julho/2005. Juntou ao requerimento cópia dos DARFs de recolhimento do imposto devido, acrescido de juros e multa (fls. 1492/1497).
 As impugnações foram julgadas improcedentes pela 2ª Turma da Delegacia da Receita Federal de Julgamento em Ribeirão Preto (SP), conforme se depreende da ementa do Acórdão nº 14-33.384, de 20/04/2011:
 ASSUNTO: IMPOSTO SOBRE PRODUTOS INDUSTRIALIZADOS - IPI Período de apuração: 01/12/2004 a 31/07/2005, 01/10/2008 a 31/03/2009 OBRIGAÇÃO TRIBUTÁRIA. SOLIDARIEDADE.
 As pessoas que tenham interesse comum na situação que constitua o fato gerador da obrigação principal são solidariamente obrigadas.
 NULIDADE. IMPROCEDÊNCIA.
 Não procedem as argüições de nulidade quando não se vislumbra nos autos qualquer das hipóteses previstas no art. 59 do Decreto n° 70.235/72.
 IPI. DECADÊNCIA.
 Nos casos de ocorrência de dolo, fraude ou simulação, o prazo de decadência para o lançamento de ofício deve ser contado pela regra do art. 173, Ido CTN.
 CRÉDITO DE IPI. COMPROVAÇÃO.
 A escrituração e utilização de crédito de IPI dependem da demonstração do direito creditório através de documentação comprobatória.
 GLOSA DE CRÉDITO. TRANSFERÊNCIA DE CRÉDITO. AUTONOMIA DOS ESTABELECIMENTOS O IPI é regido pelo princípio da autonomia dos estabelecimentos, e por conseqüência, é obrigação de cada estabelecimento comprovar a legitimidade dos créditos recebidos em transferência, e utilizados para compensar débitos do imposto.
 SIMULAÇÃO. COMPRA E VENDA DE ESTABELECIMENTO.
 Caracteriza-se a simulação, quando os fatos não correspondem aos atos formalizados. Não há compra e venda de estabelecimento quando fica comprovado de que o estabelecimento nunca existiu de fato.
 CRÉDITO PRESUMIDO DE IPI. TRANSFERÊNCIA PARA TERCEIROS.
 É vedada a transferência de créditos presumidos de IPI de uma pessoa jurídica para outra.
 CONSECTÁRIOS DO LANÇAMENTO. MULTA QUALIFICADA.
 Estando presentes os atos caracterizadores de fraude, dolo e simulação, torna-se aplicável a multa qualificada de 150%.
 Impugnação Improcedente 
 Crédito Tributário Mantido
 Cientificada da decisão de 1ª instância administrativa em 06/06/2011, a BASF S/A (�BASF�) apresentou recurso voluntário em 30/06/2011, no qual reitera os argumentos suscitados em sua impugnação.
 Embora a instância a quo tenha mantido a solidariedade passiva da BRACOL HOLDING LTDA. (�BRACOL�), por entender que há o interesse comum de que trata o art. 124, I, do Código Tributáiro Nacional, a referida empresa não foi intimada para tomar ciência da decisão.
 Apesar disso, a Procuradoria da Fazenda Nacional foi intimada a apresentar contrarrazões ao recurso voluntário interposto pela BASF, o que fez em 02/02/2013.
 Na forma regimental, o processo digitalizado foi distribuído e, posteriormente, encaminhado a este Conselheiro Relator.
 É o relatório.
 
 Voto
 Conselheiro Daniel Mariz Gudiño � Relator
 Considerando o disposto na Súmula CARF nº 71, segundo a qual �todos os arrolados como responsáveis tributários na autuação são parte legítima para impugnar e recorrer acerca da exigência do crédito tributário e do respectivo vínculo de responsabilidade�, e o fato de que a BRACOL não foi intimada para tomar ciência da decisão de 1ª instância, apesar de lhe ter sido imputada a responsabilidade solidária pelo crédito tributário, é imperioso que o presente julgamento seja convertido em diligência para que esse defeito processual seja sanado.
 Convém lembrar que a observância das súmulas emanadas pelo CARF é obrigatória para os seus membros, nos termos do art. 72 do Anexo II do Regimento Interno aprovado pela Portaria MF nº 256, de 2009, e alterações posteriores.
 Diante do exposto, voto no sentido de converter o o julgamento em diligência com o intuito exclusivo de intimar a BASCOL para que tome ciência da decisão de 1ª instância, e, querendo, interponha o seu recurso voluntário no prazo legal.
 Concluído o prazo legal para a interposição do recurso voluntário da BASCOL, intime-se a Procuradoria da Fazenda Nacional, a fim de lhe garantir a apresentação de contrarrazões específicas, se for o caso.
 Em seguida, os autos deverão ser devolvidos ao presente relator ou quem lhe fizer as vezes na forma regimental, a fim de retomar o julgamento regularmente.
 
 (ASSINADO DIGITALMENTE)
 Daniel Mariz Gudiño � Relator
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Relatorio

Por bem descrever os fatos ocorridos até o julgamento das impugnagoes,
transcreve-se o relatdrio da instancia a quo, seguido da ementa da decisdo recorrida e das
razdes recursais a serem examinadas:

Trata-se de exigéncia do Imposto sobre Produtos Industrializados
(IPI), formalizada no auto de infra¢do de fls. 416/423, lavrado em
03/09/2010, totalizando o crédito tributario de R$ 120.522.420,84.

Segundo a descricdo dos fatos de fls. 420/423 e os demonstrativos de
fls. 424/429, a contribuinte (filial 0073 da Basf) deixou de recolher ou
recolheu a menor o imposto por ter utilizado no abatimento de débitos,
no periodo de dezembro/2004 a julho/2005, créditos presumidos de 1P
indevidos, recebidos por transferéncia do estabelecimento filial 0023
(CNPJ n° 48.539.407/0023-03) da Basf e no periodo de outubro/2008 a
mar¢o/2009, créditos presumidos de IPI indevidos, recebidos por
transferéncia do  estabelecimento  filial 0033 (CNPJ n°
48.539.407/0033-03) da Basf.

Em relagdo a primeira operagdo, transferéncia de créditos do
estabelecimento filial Basf 0023, os autuantes elaboraram o "Termo de
Constatagao Fiscal de Infracdo a Legislagdo Tributaria Federal
relacionado @ TRANSFERENCIA DE IMPOSTOS — 1° PROJETO IPI -
BERTIN 1", de fls. 446/519, na qual descrevem as seguintes
irregularidades:

1. A empresa Bracol Holding Ltda escriturou em duplicidade em seu
estabelecimento matriz, no primeiro decéndio de janeiro de 2003,
créditos  presumidos de IPI no valor de R$ 86.252.282 54,
supostamente relativos ao periodo de outubro/2002 a fevereiro/2003;

2. Esse crédito presumido foi objeto de pedido de
ressarcimento/compensa¢do, e foi escriturado em duplicidade em
Jjaneiro de 2003;

3. O estabelecimento matriz da Bracol transferiu o crédito escriturado
em duplicidade para sua filial CNPJ n° 01.597.168/0039-61, sendo RS
69.500.000,00 em fevereiro/2003 e R$ 16.752.282,54 em mar¢o/2003
(total transferido de R$ 86.252.282,54);

4. A filial 0039 da Bracol ndao poderia receber créditos de IPI em
transferéncia, pois se tratava de um estabelecimento com atividade de
frigorifico, ndo contribuinte do IPI, que ndo possuia empregados e nem
ativos para a fabricagdo dce produtos;

5. Em margo de 2003, logo apos a transferéncia de crédito indevido
para a filial 0039, as empresas Basf e Bracol simularam a compra e
venda da referida filial da Bracol, que tinha seu domicilio dentro das
instalagoes da Basf em Guaratinguetd, se transformando na filial da
Basf CNPJ n° 48.539.407/0023-03; de fato o que ocorreu foi a venda
do crédito presumido que foi transferido da Bracol para a Basf;
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6. A filial Basf 0023 criada com a suposta compra da filial da Bracol,
nunca teve funcionarios nem movimentagdo de entradas e saidas;

7. A filial Basf 0023 foi encerrada apds transferir todo o crédito, no
valor de R$ 86.252.282,54, para a filial Basf 0073;

8. A filial Basf 0073 utilizou os créditos indevidos recebidos em
transferéncia para abater deébitos proprios de IPI, no periodo de
outubro/2003 a julho/2005;

9. Os créditos utilizados indevidamente pela filial Basf 0073, no
periodo de outubro/2003 a novembro/2004, no total de RS
57.305.800,55, para abater o IPI devido, ndo foram objeto de
langamento, porque o IPI estd decaido,

10. O langamento referiu-se aos créditos utilizados indevidamente pela
filial Basf 0073, no periodo de dezembro/2004 a julho/2005, no total de
RS 28.946.481,99, para abater o IPI devido, ndo alcangados pela
decadéncia.

Foi aplicada a multa de oficio qualificada de 150%, em razdo do
conluio entre as empresas na simulagdo da compra do estabelecimento
filial, que de fato representou a transferéncia ilegal de crédito
presumido da Bracol para a Basf.

Em relagcdo a segunda operacdo, transferéncia de créditos do
estabelecimento filial Basf 0033 para a filial 0073, utilizados no
periodo de outubro/2008 a marco/2009, no valor total de R$
11.248.194,40, o crédito presumido de I[Pl escriturado pelo
estabelecimento filial 0033 da Basf foi todo glosado, no total de R$
123.000.000,00. Tal glosa foi efetuada mediante a lavratura de auto de
infracdo na filial 0033 nos autos do processo n° 15868.000171/2010-
96. Em razdo da glosa, ndo havia créditos para serem transferidos
para a filial em epigrafe. Como conseqiiéncia, foi efetuado o
langamento para exigir o IPI devido e ndo recolhido em virtude da

utilizagdo na filial 0073 do crédito presumido no abatimento de débitos
de IPL

Como parte do presente auto é decorréncia direta do auto de infracao
lavrado na filial 0033, foram juntadas copias integrais dos trés
volumes principais do processo administrativo n°® 15868.000171/2010-
96, os quais se encontram no Anexo I (contendo dois volumes). Entre
os elementos juntados no Anexo I, destacam-se a copia do auto de
infrag¢do lavrado na filial 0033 (fls. 297/306 do Anexo 1) e copia do
"Termo de Constatagdo Fiscal de Infragdo a Legislacdo Tributaria
Federal relacionado a TRANSFERENCIA DE IMPOSTOS — 2°
PROJETO IPI - ICMS BERTIN 11" (fls. 324/413 do Anexo ).

De acordo com o referido Termo de Constatagdo, que descreve todos
os fatos ocorridos, o crédito foi glosado em decorréncia das seguintes
irregularidades constatadas:

1. A empresa Bracol Holding Ltda escriturou em duplicidade em seu
estabelecimento matriz, créditos presumidos de IPI no valor de R$
123.000.000,00, supostamente relativos ao ano de 2003,
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2. Esse crédito presumido ja havia sido objeto de pedido de
ressarcimento/compensagdo, e foi escriturado novamente em janeiro de
2007,

3. Em abril de 2008, o estabelecimento matriz da Bracol transferiu
todo o referido crédito presumido indevido para sua filial CNPJ n°
01.597.168/0060-49;

4. A filial 0060 da Bracol nao poderia receber créditos de IPI em
transferéncia, pois se tratava de um estabelecimento comercial, ndo
contribuinte do IPI, que ndo possuia empregados;

5. Em julho de 2008, as empresas Basf e Bracol simularam a compra e
venda da filial 0060 da Bracol supostamente localizada em Barueri, se
transformando na filial da Basf CNPJ n° 48.539.407/0033-03; de fato o
que ocorreu foi a venda do crédito presumido que foi transferido da
Bracol para a Basf;

6. A filial Basf 0033 até meados de 2009 nao possuia existéncia fisica e
ndo possuia funcionarios registrados,

7. Somente em agosto de 2009, apos ser transferida para Lins, é que a
filial 0033 da Basf comegou a operar;

8. O valor de crédito indevido de R$ 123.000.000,00 da filial Basf 0033

foi utilizado em: pedidos de ressarcimento, pedidos de compensagdo
com débitos da Basf (matriz),

abatimento, a partir de agosto/2009, de débitos de IPI da propria filial
0033, e transferidos para outras filiais da Basf para o abatimento de
IPI devido, que é o caso do processo em tela.

Também para essa segunda operacgdo foi aplicada a multa de oficio
qualificada de 150%, em razdo do conluio entre as empresas na
simulagdo da compra do estabelecimento filial, que de fato representou
a transferéncia ilegal de crédito presumido da Bracol para a Basf.

O auto de infragdo foi lavrado contra o sujeito passivo, filial da Basf
CNPJ 48.539.407/0073-92, em respeito ao principio da autonomia dos
estabelecimentos que rege o IPI. Além disso, os autuantes nomearam o
estabelecimento matriz da Basf (CNPJ n°® 48.539.407/0001-18) e filiais
0023 (CNPJ 48.539.407/0023-03) e 0033 (CNPJ n° 48.539.407/0033-
03), e a empresa Bracol Holding Ltda (CNPJ n° 01.597.168/0001-99)
como sujeitos passivos solidarios.

Os sujeitos passivos foram regularmente cientificados.

Inconformada, a Basf protocolizou impugnacao de fls. 597/654, em seu
nome e em nome de sua filial 0073, questionando o lancamento em
duas etapas.

1. Em relacdo aos créditos escriturados e utilizados no abatimento de
débitos no periodo de dezembro/2004 a julho/2005, alega, em sintese,
que:

- ocorreu a decadéncia do direito da Fazenda constituir o suposto
crédito  tributario referente aos periodos de apuracdo de
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dezembro/2004 a julho/2005, tendo em vista que ja se passaram mais
de 5 anos da ocorréncia do fato gerador, nos termos do art. 150,
paragrafo 4°, do CTN, pois a notificagdo do langamento foi feita em
09/09/2010;

- ndo é admissivel a aplicacdo do prazo decadencial previsto no art.
173, inciso I, do CTN, porque ndo ficou caracterizada qualquer atitude
simulada pela impugnante;

- ndo houve simulagdo de compra e venda; todos os direitos
transmitidos ou conferidos na operagdo foram devidamente
transferidos para as respectivas pessoas juridicas envolvidas;

- a operagdo foi devidamente registrada, teve seus direitos contabeis,
fiscais e societarios reconhecidos e teve ainda suporte em
documentacdo habil e idonea;

- 0 estabelecimento que veio a ser adquirido da Bracol pela Basfj a
existia e funcionava dentro da planta da Basf em Guaratinguetad,
quando da sua aquisi¢do, com produgdo do produto "remotim”;

- a Basf alugou a Bertin (atual Bracol), parte de seu estabelecimento
situado em Guaratingueta para uso comercial/industrial;

- A Bracol produziu detergentes industriais no estabelecimento, os
quais foram transferidos a Basf quando da assinatura do Contrato de
Compra e Venda, a qual adquiriu o know-how para a produgdo do
produto denominado "remotim";

- A alegagdo dos fiscais de que o estabelecimento adquirido ndo
possuia funcionarios registrados soé pode ser imputado a um equivoco
de registro da Bracol na época em que o estabelecimento a ela
pertencia, tendo em vista que de fato, sempre houve funciondario da
empresa designado para a produ¢do do "remotim", o que podera ser
provado através de prova testemunhai, se necessdario;

- com a aquisi¢do do estabelecimento foram entregues a Basf a lista de
clientes, o estoque de matéria-prima, o know-how para a produgdo do
produto remotim, além dos créditos de IPI registrados no
estabelecimento,

- a aquisi¢do do estabelecimento com seus ativos, incluindo o know-
how do remotim, serviu para o proposito negociai maior de
estreitamente da relagdo comercial entre a Basf e a Bracol;

- 0 Contrato de Compra e Venda faz clara men¢do ao pagamento do
prego atraves do fornecimento de produtos pela Basf para a Bracol;

- toda a operag¢do de aquisicdo do estabelecimento foi submetida ao
CADE;

- formulou Consulta junto a Receita Federal que reconheceu o direito a
utilizagdo dos créditos da filial da Bracol adquirida;

- a solucdo de consulta vincula os atos da Administracdo,
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- demonstrada a boa-fé da impugnante, incabivel a aplica¢do da multa
agravada, que so é devida em caso de comprovagdo indiscutivel da
pratica de dolo, fraude ou simulagdo pelas partes;

- antes de ser celebrado o contrato de compra e venda, os créditos
foram verificados e auditados pela empresa TREVISAN, a qual
expressamente reconheceu a existéncia e validade dos créditos,

- a TREVISAN atestou que a Bracol transferiu ao estabelecimento
adquirido créditos presumidos de I[Pl relativos ao periodo de
outubro/2002 a fevereiro/2003, no valor de R$ 88.428.139,91; foi com
base neste laudo que a impugnante utilizou os créditos;

- a fiscalizagdo reconhece que a impugnante ndo tinha conhecimento
da escritura¢do em duplicidade por parte da Bracol; com respaldo no
laudo da TREVISAN, ndo pode ser penalizada por forca de eventuais
vicios ocorridos na apuragdo dos créditos, pois ndo ¢ a sua geradora e
seguiu estritamente o que constava do laudo que apurou os mesmos.

2. Em relacdo aos créditos escriturados e utilizados no abatimento de
debitos no periodo de outubro/2008 a margo/2009, alega, em sintese,
que:

- a aquisi¢do foi formalizada pelo Contrato de Compra e Venda de
Estabelecimento Comercial em 26/05/2008, tornando-se filial da
impugnante com Inscri¢do Estadual e CNPJ;

- em 15/01/2009, transferiu o estabelecimento adquirido para sua sede
atual em Lins;

- juntamente com a compra do estabelecimento foram celebrados o
Contrato de Fornecimento, que prevé o fornecimento de produtos
quimicos para a Bracol por dois anos, o Contrato de Comodato,
facultando a impugnante a utilizagdo de imovel pertencente ao Grupo
Bertin por tempo indeterminado, e o Instrumento Particular de Cessao
de Crédito e Outras Avencas, no qual a impugnante cedeu os direitos
de crédito que possui perante a empresa Xinguleder Couros Ltda;

- a Bracol vendeu a impugnante estabelecimento comercial composto
de bens incorporeos, tais como o direito a ndo concorréncia,
clientela,.direito a receber espaco fisico em comodato, créditos
tributarios, todos eles buscando o aviamento, ou seja, a capacidade do
estabelecimento de apresentar lucros para a empresa, por meio de
fomento e otimizagdo de suas relagoes comerciais,

- antes de ser celebrado o contrato de compra e venda, os créditos
foram verificados e auditados pela empresa BDO TREVISAN, a qual
expressamente reconheceu a existéncia e validade dos créditos,

- nos termos da Clausula VI do Contrato de Compra e Venda, o valor
da aquisi¢do da Filial incorporada foi no montante do ativo existente
(os créditos ), o qual foi ajustado para ser pago mediante, R$
70.000.000,00 em dinheiro, R$ 33.000.000,00 correspondente a cessdo
do direito creditorio em face da Xinguleder Couros Ltda, ¢ RS
176.418.614,01 por meio de fornecimento de produtos;,



Processo n° 15868.000174/2010-20 S3-C2T1
Resolugdo n° 3201-000.371 Fl. 6.323

- a operagdo de compra e venda foi submetida ao crivo do CADE, que
ndo se opos a sua realizagdo,

- prova-se que existiu uma efetiva motivagdo economica para a
operagdo em questdo, pelo aumento de 200% nas vendas para o Grupo
Bertin;

- ndo houve simulagdo, j d que inexistentes os requisitos do art. 167,
paragrafo 1°, do Codigo Civil;

- segundo jurisprudéncia do CARF, para que se possa caracterizar a
simulagdo, em atos juridicos, ¢ indispensavel que os atos praticados
ndo pudessem ser realizados, fosse por vedagdo legal ou pro qualquer
outra razao,

- ao contrario do que afirma a fiscalizagdo, a transferéncia de crédito
foi feita para contribuinte que embora ndo seja industrial é equiparado
a industrial, nos termos do art. 9 o, Ill, do RIPI;

- a fiscalizagdo reconhece as fls. 380/381 do Termo de Constata¢do
que sendo uma operagdo real de venda de estabelecimento, é possivel a
transferéncia e utilizag¢do do crédito presumido de IPI;

- 0 estabelecimento, apesar de um atraso em razdo de questoes de
seguranga, esta operando em Lins, como reconhece a propria
fiscalizagdo;

- 0 processo no CADE foi apresentado como indicio de que ndo se trata
de operag¢do simulada, ndo tendo a pretensdo de dar respaldo a
operacdo tributaria;

- a solugdo de consulta reconheceu o direito ao aproveitamento dos
créditos;

- a fiscalizagdo reconhece que a impugnante ndo tinha conhecimento
dos pedidos de ressarcimento efetuados pela Bracol; tendo contratado
os servicos da BDO TREVISAN, ndo pode ser penalizada por forca de
eventuais vicios ocorridos na apuragdo dos créditos, pois ndo é a sua
geradora e seguiu estritamente o que constava do laudo que apurou os
mMesmos,

- se a propria fiscalizagdo reconheceu expressamente que a
impugnante ndo tinha conhecimento de que os créditos foram
escriturados em duplicidade, ndo ha que se falar em dolo, mad-fé e
muito menos simulacdo dos créditos.

Por fim, a Basf requereu que seja declarada a decadéncia para os
periodos de dezembro/2004 a julho/2005, e no mérito, que seja julgada
improcedente a autuagdo.

Mantido o auto, que se reduza a multa aplicada.

Também inconformada, a Bracol protocolizou impugnacdo de fls.
539/578, alegando, em sintese, que:
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1. Encontra-se cerceada no direito de defesa porque da leitura das
normas infringidas indicadas constata-se que faltou a devida indicagdo
da relagdo fato X norma;,

2. Ndo ha embasamento para a impugnante ter sido considerada
sujeito passivo solidaria, pois ndo é caso de aplicagdo do art. 124,
inciso I, do CTN, a impugnante ndo é responsavel pelo reclamado, o
Fisco teria que demonstrar onde se beneficiou a impugnante em
relagdo ao imposto que ndo teria sido pago pelo sujeito passivo
contribuinte;

3. Esfor¢a-se o Fisco em provar que teria a impugnante duplicado um
crédito que ja havia recebido anteriormente; entdo, se ndo tinha direito
ao valor glosado, porque para o Fisco o valor do crédito de IPI ndo o
era, falece-lhe competéncia para reclamar;

ndo sendo crédito de IPI, o valor transferido com o estabelecimento ou,
como quer o Fisco, no papel, outra natureza tinha que ndo de tributo;
ou seja, se ndo imposto, se ndao IPI presumido, resta que a impugnante,
a tal titulo nada transferiu, entdo restando, como consegqiiéncia, ndo ter
infringido a legislagdo fiscal invocada;

4. Se verdadeira a afirmagdo fiscal, a questdo a ser resolvida serd
entre a Basf e a Bracol;, ndo apresentou o Fisco qualquer acordo
firmado entre as partes Bracol e Basf, no sentido de que aquela
estivesse vendendo imposto;

5. Por mais de uma vez ofertou ao Fisco a origem do crédito que tinha
langado em sua escrita; deixou demonstrado que embora tenha feito o
crédito, nunca chegou a utiliza-lo;, o crédito é fruto de corregdo
segundo a Selic, de seu crédito anterior recebido sem corregdo,

6. A Camara Superior de Recursos Fiscais j a reconheceu o direito a
corregdo dos créditos pela taxa Selic, em caso andlogo ao dos autos;

7. Quanto a suposta simulag¢do, os estabelecimentos existiam; ndo
havia proibigdo de transferéncia;,

8. O entendimento do fisco de que uma empresa ndao pode vender um
estabelecimento qualquer deslocado da mesma empresa, contraria tudo
0 que se pratica, no regime democratico e capitalista, adotado no
Brasil;

9. A multa agravada se apresenta incorreta, pois ndao houve simulagdo,
resta evidente que tudo foi devidamente encontrado e registrado sem
ocultacado.

Por fim espera ser declarado nulo o langcamento.

Posteriormente, em 31/01/2011, a Basf S/A protocolou o requerimento
de fl. 1191, no qual desiste parcialmente de sua impugnagdo, na parte
relativa aos valores langados do periodo de outubro/2008 a
mar¢o/2009, mantendo a impugnag¢do para o periodo de
dezembro/2004 a julho/2005. Juntou ao requerimento copia dos
DARFs de recolhimento do imposto devido, acrescido de juros e multa
(fls. 1492/1497).
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As impugnagdes foram julgadas improcedentes pela 2* Turma da Delegacia da
Receita Federal de Julgamento em Ribeirdo Preto (SP), conforme se depreende da ementa do
Acoérdao n°® 14-33.384, de 20/04/2011:

ASSUNTO: IMPOSTO SOBRE PRODUTOS INDUSTRIALIZADOS -
IPI Periodo de apuragdo: 0]/]2/2004 a 31/07/2005, 01/10/2008 a
31/03/2009 OBRIGACAO TRIBUTARIA. SOLIDARIEDADE.

As pessoas que tenham interesse comum na situa¢do que constitua o
fato gerador da obrigagdo principal sdo solidariamente obrigadas.

NULIDADE. IMPROCEDENCIA.

Ndo procedem as argiiicoes de nulidade quando ndo se vislumbra nos
autos qualquer das hipoteses previstas no art. 59 do Decreto n°
70.235/72.

IPI. DECADENCIA.

Nos casos de ocorréncia de dolo, fraude ou simulagdo, o prazo de
decadéncia para o lancamento de oficio deve ser contado pela regra do
art. 173, Ido CTN.

CREDITO DE IPI. COMPROVACAO.

A escrituragdo e utilizagdo de crédito de IPI dependem da
demonstracdo do direito creditorio atraves de documentacdo
comprobatoria.

GLOSA DE CREDITO. TRANSFERENCIA DE CREDITO.
AUTONOMIA DOS ESTABELECIMENTOS O IPI ¢ regido pelo
principio da autonomia dos estabelecimentos, e por conseqiiéncia, é
obrigacdo de cada estabelecimento comprovar a legitimidade dos
créditos recebidos em transferéncia, e utilizados para compensar
débitos do imposto.

SIMULACAO. COMPRA E VENDA DE ESTABELECIMENTO.

Caracteriza-se a simulagdo, quando os fatos ndo correspondem aos
atos formalizados. Ndo ha compra e venda de estabelecimento quando
fica comprovado de que o estabelecimento nunca existiu de fato.

CREDITO PRESUMIDO DE IPI. TRANSFERENCIA PARA
TERCEIROS.

E vedada a transferéncia de créditos presumidos de IPI de uma pessoa
Jjuridica para outra.

CONSECTARIOS DO LANCAMENTO. MULTA QUALIFICADA.

Estando presentes os atos caracterizadores de fraude, dolo e
simulagdo, torna-se aplicavel a multa qualificada de 150%.

Impugnacgdo Improcedente

Creédito Tributario Mantido
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Cientificada da decisdo de 1* instincia administrativa em 06/06/2011, a BASF
S/A (“BASF”) apresentou recurso voluntario em 30/06/2011, no qual reitera os argumentos
suscitados em sua impugnagao.

Embora a instancia a quo tenha mantido a solidariedade passiva da BRACOL
HOLDING LTDA. (“BRACOL”), por entender que ha o interesse comum de que trata o art.
124, 1, do Cédigo Tributéiro Nacional, a referida empresa ndo foi intimada para tomar ciéncia
da decisdo.

Apesar disso, a Procuradoria da Fazenda Nacional foi intimada a apresentar
contrarrazdes ao recurso voluntario interposto pela BASF, o que fez em 02/02/2013.

Na forma regimental, o processo digitalizado foi distribuido e, posteriormente,
encaminhado a este Conselheiro Relator.

E o relatério.

Voto
Conselheiro Daniel Mariz Gudifio — Relator

Considerando o disposto na Simula CARF n°® 71, segundo a qual “fodos os
arrolados como responsaveis tributdrios na autuac¢do sdo parte legitima para impugnar e
recorrer acerca da exigéncia do crédito tributario e do respectivo vinculo de
responsabilidade”, e o fato de que a BRACOL néo foi intimada para tomar ciéncia da decisao
de 1* instancia, apesar de lhe ter sido imputada a responsabilidade solidaria pelo crédito
tributario, ¢ imperioso que o presente julgamento seja convertido em diligéncia para que esse
defeito processual seja sanado.

Convém lembrar que a observancia das sumulas emanadas pelo CARF ¢
obrigatdria para os seus membros, nos termos do art. 72 do Anexo II do Regimento Interno
aprovado pela Portaria MF n°® 256, de 2009, e alteracdes posteriores.

Diante do exposto, voto no sentido de converter o o julgamento em diligéncia
com o intuito exclusivo de intimar a BASCOL para que tome ciéncia da decisdo de 1*
instancia, e, querendo, interponha o seu recurso voluntario no prazo legal.

Concluido o prazo legal para a interposi¢ao do recurso voluntario da BASCOL,
intime-se a Procuradoria da Fazenda Nacional, a fim de lhe garantir a apresentacdo de

contrarrazdes especificas, se for o caso.

Em seguida, os autos deverdo ser devolvidos ao presente relator ou quem lhe
fizer as vezes na forma regimental, a fim de retomar o julgamento regularmente.

(ASSINADO DIGITALMENTE)

Daniel Mariz Gudifo — Relator
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